
ESTADO 00 MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ; 06.137.293/0001-30

CONTRATO ADMINISTRATIVO N» 045/2022 - SEMAFIN

Processo Administração n°. 2022.0913.001/2022 - SEMAFIN

Tomada de Preços n°. 003/2022 - CPL/DP

CONTRATO N" 045/2022-SEMAFIN QUE.

ENTRE SI. CELEBRAM O MUNICÍPIO DE

DOM PEDRO/MA E A EMPRESA J JACKSON

PEREIRA LEITE - ME. PARA OS FINS QUE SE

ESPECIFICA.

O Município de Dom Pedro/MA, com sede na Praça Teixeira de Freitas n". 72. Centro, nesta cidade,

inscrita no CNPJ/MF sob o n". 06.137.293/0001-30. representada pela Secretaria Municipal de

Administração e Finanças, a Senhora Sônia Lúcia Lopes Feitosa Machado, brasileira, casada.

Portadora do CPF n°. 282.xxx.xxx-15 doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e. de

outro lado. a empresa: J JACKSON PEREIRA LEITE - ME. inscrita no CNPJ sob o n°

00.319.607.0001-39. sediada na Rua Clores Miranda n° 2010, Centro. CEP: 65.7000-000 -

Bacabal/MA, neste ato representado por José Jackson Pereira Leite, portador do CPF: 270.xxx.xxxx-

49, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato,

decorrente de licitação na modalidade de TOMADA DF. PREÇO n" 003/2022 - CPL/DP, conforme

descrito no Edital e seus Anexos, que se regerá pela Lei n.° 8.666/93 e alterações posteriores, mediante

as condições expressas nas cláusulas seguintes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA^DO OBJETO:

1.1. Contratação de empresa de engenharia para a reforma da praça na rua Gonçalves Dias no

Município de Dom Pedro - MA, de acordo com as especificações constantes no anexo 1 do edital.

1.2. O Termo de Referência é documento anexo e obrigatório a este instrumento de contrato.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO:

2.1. As partes atribuem a este Contrato, para efeitos de direito, o preço de RS 298.478,12 (duzentos
e noventa c oito mil, quatrocentos e setenta e oito reais e doze centavos).

2.2. PARÁGRAFO ÚNICO - ü valor definido nesta cláusula inclui todos os custos operacionais

da atividade, os tributos eventualmente devidos e benefícios decorrentes de trabalhos executados em

horas extraordinárias, trabalhos noturnos, dominicais e em feriados, inclusive, o custo dos vigias

noturnos, bem como as demais despesas diretas e indiretas, de modo a constituir a única
contraprestaçâo pela execução dos serviços objeto deste Contrato. x
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3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS:
3.1. O contrato poderá ser reajustado anualmente de forma automática pelo IGPM ou por índice que
venha a substituí-lo; podendo, ainda, ser reajustado a qualquer tempo, mediante ajuste das partes.

4. CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

4.1. As despesas decorrentes do objeto em questão correrão à conta da seguinte dotação
orçamentária:

02 06 00 SEC. MUN. DE OBRAS E URBANISMO

15 451 0058 INFRA ESTRUTURA URBANA

15 451 0058 1024 0000 CONSTRUÇÕ E RECUPERAÇÃO DAS PRAÇAS, PARQUES,
PONTES, JARDINS E CEMITÉRIOS

4.4.90.51.00 Obras E Instalações

TRANSFERÊNCIA CONSTITUCIONAL N° 215250000

NÚMERO DO EMPENHO 2021NE0Ü4894

NATUREZA DA DESPESA: 444041

SUBITEM: 17

CÓDIGO SIORG: 105930

5. CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA CONTRATUAL:

5.1. Os serviços serão prestados pelo prazo de 03 (três) meses, confonne cronograma físico

financeiro, a contar do recebimento da ordem de serviço.

5.2. O contrato terá vigência por 06 (seis) meses, a contar da data de sua assinatura.

5.3. Excepcionalmente o prazo de execução e vigência poderá ser prorrogado, desde que

demonstrada a necessidade e aceito pela CONTRATANTE, nos termos da cláusula .sexta.

6. CLÁUSULA SEXTA - DA ALTERAÇÃO DE PRAZOS:

6.1. Os prazos de início e término dos serviços poderão ser prorrogados, por aditivo contratual, se
comprovadamente ocorrerem às circunstâncias a seguir descritas:

a) Alteração do projeto ou especificações, pelo CONTRATANTE;

b) Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere
fundamentalmente as condições de execução do contrato;

c) Interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no
interesse do CONTRATANTE;

d) Auniento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela Lei,
8.666/93 e suas alterações; ÇA N
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e) Impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiros, reconhecido pelo
CONTRATANTE em documento contemporâneo à sua ocorrência.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO REGIME DE EXECUÇÃO

7.1. Os serviços contratados serão executados sob o regime de empreitada por preço global.

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

8.1. Os serviços ora contratados serão executados conforme os projetos e especificações técnicas

estabelecidas pelo CONTRATANTE, obrigando-se a CONTRATADA a:

Executar o contrato conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, com a

alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de

fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na

qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Projeto Básico e em sua proposta;

Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado

pelo fiscal do contrato, os serviços/obras efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os

artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078. de 1990), ficando a

Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos

pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser executado, em

conformidade com as normas e determinações em vigor:

Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público

ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do
artigo 7° do Decreto n° 7.203, dc 2010;

Responsabilizar-sc pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo. Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias. tributárias e as demais previstas em legislação

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

Aceitar que a Administração Pública não se vincula às disposições contidas em Acordos.
Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores

nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam
direitos não previstos em lei. tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou
previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade;
Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em
condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança qbem-estar no trabalho; ̂
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Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos.
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do empreendimento.

Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for

necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Projeto Básico,
no prazo determinado.

Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas

melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição

de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de

acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência

estabelecida pela Lei n° 13.146. de 2015.

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais

como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los. caso

o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da
licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1° do arl. 57 da

Lei n° 8.666, de 1993;

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federai, estadual ou municipal, as

normas de segurança da Contratante;

Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adeqitadas. com a observância
às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante;

Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá;
Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão
no órgão para a execução do serviço; v

Praça Teixeira de Freitas n«. 72, Centro, CEP: BS.Tes-OOO-DomVedro (MA)



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ: 06.137.293/0001-30

Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo
fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Projeto Básico;
Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para
representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os
compromissos assumidos;

Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se
necessário for. a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias. elétricas e de

comunicação.

Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU as Anotações e Registros de Responsabilidade
Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas

pertinentes (Leis n° s. 6.496/77 e 12.378/2010);

Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso. as licenças necessárias e demais

documentos e autorizações exigíveis. na forma da legislação aplicável;
Elaborar o Diário de Obra. incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto respon.sável. as
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de
ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das
atividades em relação ao cronograma previsto.

Refazer, às suas cxpensas. os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no

instnomento contratual, neste Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles
realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos.

contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo.

Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de

patentes registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de destruição, danificaçâo.

defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de

terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à obra.

Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e

sob suas custas, os te.stes. ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos

materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento

previsto neste Projeto Básico e demais documentos anexos;

Providenciar, conforme o caso. as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água.

esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais

e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização

dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se. Licença Ambiental de Operação, etc.);

Aceitar a rescisão do contrato por ato unilateral e escrito da contratante e a aplicação das

penalidades cabíveis para os casos do não pagamento dos salários e demais verbas trabalhistas,

bem como pelo não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o Fundo

de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), em relação aos empregados da contratada que

efetivamente participarem da execução do contrato;

Reconhecer sua responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encargo^

trabalhistas e sociais decorrentes do contrato; di\ ^

%  .
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11) Apresentar a comprovação, conforme solicitado pela contratada, do cumprimento das obrigações
trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS. em relação aos empregados da contratada que
efetivamente participarem da execução do contrato;

mm) Aceitar, em caso de descumprimento da obrigação acima, a retenção do pagamento da fatura

mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada e não

havendo quitação das obrigações por parte da contratada no prazo de quinze dias. aceitar que
contratante efetue o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que
tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato;

nn) Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria

profissional;

oo) Inscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras - CNO da Receita Federal do Brasil em até 30

(trinta) dias contados do início das atividades, em conformidade com a Instrução Normativa RFB

n° 1845, de 22 de novembro de 2018.

9. CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

9.1. O Município de Dom Pedro/MA. pessoa jurídica de direito público interno, por intermédio de

cada Secretaria Municipal de Administração e Finanças, obriga-se a:

Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão

especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia. mês e

ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando praz.o para a sua

correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma físico-

fiinanceiro;

Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada;

Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos

propostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o
atendimento direto;

direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;
promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da C^ontratada, mediante a utilização
destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função
específica para a qual o trabalhador tbi contratado;
Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do
contrato:

Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando d^
descumprimento das obrigações pela Contratada; ^
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1) Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built". especificações técnicas, orçamentos,
termos de recebimento, contratos c aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o
recebimento do serviço e notificações expedidas;

m) Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição indispensável
para o recebimento definitivo de objeto, guando for o caso;

n) "as built". elaborado pelo responsável por sua execução;
o) comprovação das ligações definitivas dc energia, água e outros serviços inerentes ao

funcionamento do objeto deste Termo;
p) laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;
q) carta "habite-se", emitida pela prefeitura;

r) certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório
de Registro de Imóveis;

s) a reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo em vista o

direito assegurado à Contratante no art. 69 da Lei n° 8.666/93 e no art. 12 da Lei n" 8,078/90

(Código de Defesa do Consumidor),

t) Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da
preferência estabelecida pelo art. 3°. § 5°. da Lei n" 8.666. de 1993;

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PARTES INTEGRANTES:

10.1. Integram o presente Contrato, como se aqui estivessem transcritos: o Edital da Tomada de Preço
n° 003/2022 - CPL/DP e seus anexos, a proposta da CONTRATADA, bem como todas as

correspondências entre a CONTRATADA e o CONTRATANTE:

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA:

11.1. O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou mesmo em

parte.

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS:

12.1. A medição dos serviços contratados será efetuada e entregue ao CONTRATANTE:

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Para efeitos de medição serão considerados os serviços efetivamente
executados e atestados pela fiscalização, em conformidade com o Cronograma Físico-Financeiro

estabelecido pelo CONTRATANTE, sendo para tanto considerada a qualidade dos materiais e mão de

obra utilizada de forma a atender as especificações técnicas do Memorial Descritivo.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A medição deverá ser encaminhada ao setor competente da contratada
até o 1® (primeiro) dia útil do mês subsequente ao da realização dos serviços, que terá o prazo de 5

(cinco) dias úteis para a sua conferência e processamento. a N
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PARÁGRAFO TERCEIRO - A medição não aprovada será devolvida à CONTRATADA para as
necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo
estabelecido no parágrafo anterior, a partir da data de sua reapresentação;

PARÁGRAFO QUARTO - A devolução da medição não aprovada, em hipótese alguma servirá de
pretexto para que a CONTRATADA su.spenda a execução dos serviços.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO:

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento dos serviços prestados será efetivado mediante
solicitação da CONTRATADA à CONTRATANTE, mencionando o número do Contrato,

acompanhada da fatura que descreva de forma apropriada, os serviços prestados (medição), o número e
data de emissão da Nota de Empenho, e as Certidões que comprovem sua regularidade fiscal.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os pagamentos deverão ser autorizados pelo Prefeito Municipal no
prazo máximo de .30 (trinta) dias. contados a partir da data de apresentação do documento de cobrança

pela CONTRATADA desde que devidamente atestado os seus serviços;

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS:

14.1. A CONTRATANTE através de um Fiscal designado por portaria ou outro documento hábil,

efetuará a fiscalização dos serviços e do controle dos materiais a qualquer instante, sendo assegurado o

direito de verificar e exigir a perfeita execução do presente ajuste em todos os termos e condições,

inclusive solicitando à CONTRATADA, sempre que julgar conveniente, informações do seu

andamento.

PARÁGRAFO l'NICO - A ação ou omissão, total ou parcial, do Fiscal, não eximirá a
CONTRATADA da total responsabilidade de executar os serviços com toda cautela e boa técnica.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA NOTIFICAÇÃO:

15.1. Qualquer comunicação entre as partes a respeito do Contrato só produzirá efeitos legais se

processada formalmente, por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro que comprove a sua

efetivação, não sendo consideradas comunicações verbais.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS PENALIDADES

16.1. Aqueles que. convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar, o contrato,
deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do
contrato, comportar-se de modo inidôneo. fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o
direito à ampla defesa, ficará descredenciado do Cadastro de Fornecedores drfMunicípio de Dotn
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Pedro/MA, pelo prazo de até 02 (dois) anos. sem prejuízo das multas previstas no Termo de Referência
e das demais cominações legais.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - 0(s) Contratado(s) sujeitar-se-á. no caso de atraso injustificado, assim
considerado pela Administração, execução parcial ou inexecuçâo da obrigação, de acordo com os
Artigos 86 a 88. da Lei 8.666/93 e do Artigo 7°, da Lei 10.520/2002. após o prévio processo
administrativo e garantida a ampla defesa e o contraditório constitucionais, às seguintes sanções,
graduadas, conforme a gravidade da infração:

a) ADVERTÊNCIA - A ser aplicada pela contratante, por escrito, independente de outras sanções
cabíveis, quando houver afastamento das condições contratuais ou condições técnicas estabelecidas,

inclusive das recomendações ou determinações da fiscalização do Município de Dom Pedro/MA.

b) MULTA - na seguinte forma;

b.l) De 0,2% (dois décimos de ponto percentual) do valor do serviço contratado não entregue, por dia

de atraso, no caso de descumprimento do prazo previsto para entrega:

b.2) De 0.2% (dois décimos de ponto percentual) do valor total da Nota de Empenho, no caso da

recusa injustificada em assinar o contrato e/ou recebimento do empenho no prazo previsto;

b.3) De 0.5% (meio ponto percentual) do valor total da proposta, no caso de cancelamento do item.

aptós a emissão do Empenho;

b.4) De 1.0% (um por cento) do valor total da proposta, no caso de cancelamento da Nota de

Empenho;

b.5) De 1,5% (um e meio por cento) do valor do contrato, no caso de inexecuçâo parcial ou total do

objeto contratado.

PARÁGRAFO SEGUNDO - SUSPENSÃO TEMPORÁRIA de participação em licitação e
impedimento de contratar com o Município de Dom Pedro/MA, pelo período de até 02 (dois) anos.

caso o licitante incorra em qualquer das hipóteses estabelecidas no Artigo 7°. da Lei 10.520/02

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição e caso ocorra duas advertências.

PARÁGRAFO TERCEIRO - As advertências poderão também ser aplicadas concomitantemente
com as multas, facultada a defesa prévia da interessada no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a
partir da data em que tomar ciência, ou de 10 (dez) dias no caso de sanção de multas.

PARÁGRAFO QUARTO - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o Município de
Dom Pedro/MA. a ser aplicada se o contratado incorrer nos casos previstos no Artigo 88. da Lei
8.666/93: U \
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a) Atrasos cuja justificativa seja aceitas pela CONTRATANTE e comunicadas antes dos prazos
consignados no contrato ou documento equivalente, poderão a critério desta, ser isentas total ou

parcialmente da multa,

b) As penalidades serão registradas no Cadastro de Fomecedores do Município de Dom Pedro/MA, no

caso de impedimento de licitar e contratar com a administração, o contratado será descredenciado por
igual período, sem prejuízo das multas previstas no editai, contrato, nota de empenho e demais

cominações legais:

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO

17.1. Constituem motivos para rescisão do presente Contrato as situações referidas nos Artigos 77 e

78 da Lei Federal n." 8.666/93 e suas alterações, a qual será processada nos termos do Artigo 79 do
mesmo diploma legal.

PARAGRAFO ÚNICO - Na hipótese de rescisão determinada por ato unilateral e escrito da
Administração, ficarão assegurados ao CONTRATANTE os direitos clencados no Artigo 80 da Lei

Federal n" 8.666/93 e suas alterações.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL:

18.1. Aplica-se a este Contrato e nos casos nele omissos, o disposto na Lei Federal n." 8.666/93 e

suas alterações, e, supletivamente. os Princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de

direito privado, na forma do art. 54 da Lei n° 8.666/93. combinado com art. 55. inciso XII. do mesmo

diploma legal.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO:

19.1. Fica eleito o foro da Comarca de Dom Pedro/MA com renúncia de qualquer outra, por mais

privilegiada que seja para dirimir as causas resultantes deste instrumento.

19.2. As partes declaram estar de pleno acordo com as condições do contrato, firmando-o em 02

(duas) vias de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas que abaixo se identificam e
assinam.

Dom Pedro/MA. 08 de dezembro de 2022

SÔNIA LÚCIA\LOPES^ElTC^SA MACHADO
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONTRATANTE
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CONTRATADA

Testemunhas:

Nome:

Rgn°.:

CPF n°.: S-<0. OSP- €23 S7-

Nome: ' '

Rgn°: omm
cpF„".rn^g06Q,63~C^c>

Praça Taixeira de Freitas n». 72, Centro, CEP; 65.765-000-Dom Pedro (MA)


